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PARECER Nº                  , DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 492, DE 2020.

De autoria do nobre Deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe pretende obrigar os condomínios residenciais e comerciais localizados no Estado de São Paulo a comunicar aos órgãos de segurança pública a ocorrência de casos de maus-tratos a animais, sob pena de multa.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, recebendo uma emenda de pauta, de autoria da deputada Leticia Aguiar.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.

Ao analisar a propositura, denotamos, sob o ponto de vista jurídico, que a mesma não merece assentimento.

De fato, em que pese as relevantes razões invocadas por seu Nobre Autor, a presente iniciativa, ao querer obrigar os síndicos de condomínios a noticiar às autoridades policiais a ocorrência de casos de maus tratos a animais, acaba por incorrer em ilegalidade material, por expressa disposição legal.

De fato, a prática de maus-tratos de animais silvestres ou domésticos constitui crime contra o meio ambiente, um crime de ação pública, conforme o artigo 32, da Lei Federal 9.605 de 1998, in verbis: 

“Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.”
Resta claro, portanto, que o ato que se busca combater já constitui crime, conforme legislação federal. Por constituir um crime, é ilegal obrigar que o cidadão noticie-o às autoridades, por expressa previsão do Código de Processo Penal Brasileiro, em que pese, novamente, o mérito louvável do projeto.

Neste sentido, dispõe o Código de Processo Penal Brasileiro, em seu artigo 5º, § 3o , reiterado pelo artigo 27 do mesmo diploma legal, que qualquer pessoa do povo poderá comunicar às autoridades policiais uma infração penal de que tenha conhecimento. Frisa-se que esta é uma FACULDADE do cidadão, e não um ônus, sendo ilegal a imposição ao cidadão de noticiar o crime de maus-tratos.

Quanto à imposição de noticiar crimes, este é um ônus genericamente atribuído, principalmente, aos membros do judiciário e aos agentes de segurança pública, notoriamente associados a função pública que ocupam. Há, ainda, algumas disposições específicas, referentes aos agentes públicos que tomem conhecimento de crime de ação pública, quando este conhecimento se der em virtude do exercício da função pública; ou ainda os médicos e profissionais sanitários, quando, nesta condição, tomarem conhecimento de algum crime de ação pública (conforme artigo 66, incisos I e II, do Decreto-Lei 3.688 de 1941, a Lei de Contravenções Penais). 

Nesse diapasão, no âmbito da nossa competência, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 492, de 2020, tendo em vista os vícios de ilegalidade que o maculam. 

Sala das Comissões, em

Deputado Heni Ozi Cukier

Relator
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